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INTRODUCAO:

A gestdo irresponsavel dos recursos vem causando sérios impactos nas comunidades do Brasil. O descaso com o erario
pode incorrer na quebra de preceitos fundamentais da cidadania, além de causar desequilibrios sociais que ja atingem
grandes extensdes populacionais. Desenvolvemos um estudo referente ao impacto da Lei Complementar 101 de 2000 (Lei
de Responsabilidade Fiscal) no ordenamento juridico, bem como, na vida politica do cidadao.

METODOLOGIA:
A pesquisa usou o método dedutivo, com analise bibliogréafica e legislativa.



RESULTADOS E DISCUSSOES:

Entendemos que o exercicio da democracia é determinado pela qualidade da relagdo governo-cidadéao, e que o
comportamento dos servidores publicos € consequéncia do comportamento da prépria comunidade. Assim, a Lei de
Responsabilidade Fiscal é de grande relevancia porque fortalece a democracia e estimula um maior acesso as contas
publicas pelos cidadaos, aumentando o controle social sobre os gastos e investimentos publicos. Com transparéncia fiscal
incrementa-se a cidadania, sendo um importante instrumento tanto para o gestor investir de forma correta e limitar e proibir
empenhos quando necessario, como para o cidaddo que, agora, possui maior poder de fiscalizagéo e participagéo.
Entretanto, faz-se necessario o interesse da populacdo em participar politicamente e se interessar pela coisa publica, que é
anterior & propria possibilidade de participagdo.

A ocorréncia da opinido da comunidade nos ato deliberativos de seu interesse, ao mesmo tempo em que é o amago do
préprio conceito democratico, € o marco distintivo da democracia formal e substancial, pois a sociedade tem o "dever-
direito" de pedir conta dos agentes da administracéo publica.

Portanto, E através da oitiva da populagéo que se fundamenta a fung&o da legislagéo e administracéo, e tio somente
através dela, que se pode falar em democrética substancial, onde os recursos, obtidos compulsoriamente, sao destinados
pela e para a comunidade.

CONCLUSAO:

Portanto, a edicdo da Lei de Responsabilidade Fiscal foi importante na conquista de gestdes publicas responséaveis,
transparentes e democraticas. Trata-se de um instrumento de governanga, fiscalizagdo e controle, tanto para o gestor
publico quanto para a sociedade.
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